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Apresentação 
 
 
O 7.º Encontro de Educação Ambiental – divulgação de práticas e partilha 
de experiências surge num contexto de continuidade com as edições 
anteriores e destaca várias experiências e percursos em direção à 
sustentabilidade. Este evento tem como propósito evidenciar atividades na 
área da Educação Ambiental que se têm vindo a desenvolver em algumas 
instituições, tanto a nível individual como coletivo, assim como alguns 
trabalhos realizados por alunos e ex-alunos dos cursos de licenciatura e 
mestrado. 
Nesta 7ª edição, este evento contou com a presença de vários oradores 
convidados e participantes que apresentaram as suas experiências sob a 
forma de comunicação oral e/ou poster. Durante os dois dias, vários stands 
representativos de associações e instituições promotoras do Ambiente e da 
Educação Ambiental estiveram patentes no espaço da Escola Superior de 
Educação de Bragança. 
Este evento destina-se a todos os que desenvolvem ações e investigação 
na área da Educação Ambiental e Portugal e em países lusófonos. 
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Resumo 
O presente trabalho visa explicar o funcionamento das piscinas 
biológicas, lagos construídos que imitam e recriam os processos 
ecológicos que ocorrem nos ecossistemas. Estas infra-estruturas são 
uma solução de engenharia natural, sendo, assim, espaços de lazer 
de baixo impacto ambiental. Ao contrário das piscinas convencionais, 
onde a depuração da água e o controlo das microalgas exigem 
produtos que apresentam toxicidade para os utilizadores e para um 
grande número de espécies selvagens, numa piscina biológica, tal 
como nos ecossistemas naturais, a purificação da água deve-se às 
interacções existentes entre plantas e microrganismos. Como não são 
adicionados produtos químicos à água ocorre uma colonização rápida 
por zooplâncton, macroinvertebrados e alguns vertebrados. Estes 
seres vivos vão complementar os processos mediados pelas plantas 
e pelos microrganismos. Á escala da paisagem, para além de 
aumentar a sua capacidade de retenção da água, estética e 
heterogeneidade, as piscinas biológicas, são habitats de “stepping-
stone”, importantes para a conservação de espécies ameaçadas.  
 
Palavras-chave: Conservação da biodiversidade; piscinas biológicas; 
purificação da água; sustentabilidade ambiental. 
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Introdução 

As piscinas convencionais para além de implicarem um consumo 

elevado de água, têm outros impactos negativos no ambiente, uma vez 

que a depuração da água exige para além do cloro, outros produtos para 

ajuste do pH e algicidas, tóxicos para um grande número de seres vivos. 

Por outro lado, estes produtos também provocam problemas de pele e 

alergias num grande número de utentes. Uma alternativa amiga do 

ambiente e saudável a estes equipamentos são as piscinas biológicas. Mas 

o que são? São pequenos lagos construídos que imitam ou recriam os 

processos ecológicos que ocorrem nos sistemas aquáticos naturais. As 

primeiras piscinas biológicas surgiram na Europa Central, na década de 

80 do século XX. Neste período, surgiram os jardins naturalizados em 

resposta às crescentes preocupações ambientais. A ideia subjacente a 

estes jardins era aliar a tradicional função ornamental e recreativa à 

criação de espaços de refúgio para a flora e fauna autóctones. Alguns dos 

lagos aí construídos começaram também a ser destinados a práticas 

recreativas e balneares, nascendo a ideia das piscinas biológicas: a 

conjugação de um habitat para vários seres vivos com uma área para 

banhos (Guimarães-Ferreira, 2007; Schwarzer e Schwarzer, 2008; Spieker 

et al., 2012; Casanovas-Massana e Blanch, 2013). De facto, uma piscina 

biológica é um lago artificial utilizado para fins balneares, em que ao invés 

de utilizar aditivos químicos para tratar e purificar a água, esta é tratada 

por processos biológicos e mecânicos, imitando aqueles que ocorrerem 

nos ecossistemas aquáticos naturais. Como não são utilizados produtos 
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químicos sintéticos para a depuração da água, as piscinas biológicas não 

contribuem para a contaminação dos sistemas aquáticos adjacentes, 

constituindo, assim, uma alternativa ambientalmente sustentável às 

piscinas convencionais. Apesar, de já existirem mais de 170 piscinas 

biológicas em Portugal, estas ainda são desconhecidas do grande público. 

Assim, este artigo visa contribuir para a divulgação destas infra-

estruturas. O conhecimento da existência destas infra-estruturas, por 

parte do grande público, certamente, contribuirá para que os espaços 

onde habitamos possam ser cada vez mais sustentáveis.  

Como funciona uma piscina biológica? 

Uma piscina biológica é constituída por uma zona destinada ao banho 

e por outra destinada à purificação da água. A purificação da água é 

mediada por processos mecânicos e por filtros biológicos de plantas 

aquáticas e de microrganismos que lhes estão associados (Figura 1). O 

processo de purificação da água é semelhante ao que ocorre nos sistemas 

aquáticos naturais, não havendo necessidade de usar os produtos 

químicos que são utilizados nas piscinas convencionais.  
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Figura1 – Esquema de uma piscina biológica. 

 

As plantas utilizadas neste tipo de infra-estruturas são autóctones, e 

quando possível são mesmo utilizados ecótipos, ou seja, variedades das 

regiões onde a piscina biológica vai ser instalada. Os objectivos são 

aumentar a probabilidade de sobrevivência das plantas, aquando da sua 

instalação, e evitar a introdução de espécies exóticas, respeitando, assim, 

o Decreto-Lei 565/99, que regula a introdução na natureza de espécies 

não indígenas da flora e fauna. È também de salientar, que estas plantas 

não são retiradas à natureza mas criadas em viveiro especializado. Na 

Figura 2 são apresentados exemplos de plantas que podem ser utilizadas 

numa piscina biológica. 
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Figura 2- Algumas plantas utilizadas nas piscinas biológicas-A: Potamogeton spp. B: 
Nenúfar-branco (Nymphaea alba); C: Trevo-de-água (Marsilea batardae) 

 

Como é que as plantas depuram a água? 

As plantas aquáticas não só aumentam a oxigenação da água, impedindo 

o desenvolvimento de microrganismos potencialmente patogénicos, 

como também têm um papel crucial na sua purificação (Dhote e Dixit, 

2009). De acordo com estes autores, desde as décadas de 60 e 70 do 

século XX, vários trabalhos de investigação provaram que as plantas 
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aquáticas tinham um elevado potencial de remoção dos nutrientes 

(fósforo e azoto) da água. Outros investigadores também observaram 

que as plantas aquáticas removiam eficientemente metais pesados e 

poluentes presentes na água (Ganjo e Khwakaram, 2010; Kiran et al., 

2011). De salientar que não são apenas as plantas que removem os 

poluentes. O processo de purificação deve-se essencialmente às 

interações que se estabelecem entre as plantas e os microrganismos, 

nomeadamente ao nível das raízes, onde se criam condições para o 

estabelecimento comunidades de microorganismos (bactérias, fungos…) 

que degradam poluentes e retêm nutrientes e sedimentos (Brix e 

Schierup, 1989; Dhote e Dixit, 2009; Ganjo e Khwakaram, 2010). Por 

outro lado, a água ao estar bem oxigenada permite o aumento do 

zooplâncton. Muitas das espécies de zooplâncton são predadoras de 

bactérias e de microalgas. Geraldes et al. (2011) verificaram que quanto 

maior é a diversidade de plantas aquáticas numa piscina biológica, maior 

é a diversidade de zooplâncton herbívoro, ou seja, que se alimenta de 

microalgas (Figura 3). As plantas também controlam o crescimento 

excessivo das algas, quer através da competição pela luz, quer através da 

libertação para o meio de compostos que funcionam como algicidas ou 

algistáticos naturais (Gross, 2000; Berger e Schagerl, 2004; Hilt, 2006; 

Mulderij et al., 2006; Gross et al., 2007; Hilt e Gross, 2008; Zhang et al., 

2009).  
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Figura 3- Zooplâncton numa piscina biológica. R1 e G1 são piscinas com mais 
vegetação e por isso com mais zooplâncton herbívoro (Cladocera). Um exemplo, é a 
pulga-de-água (Daphnia spp.), assinalada na foto pelo círculo vermelho. 

 

Piscinas biológicas e conservação da biodiversidade 

A não utilização de produtos de síntese química na purificação da água 

e no controlo do excesso de microalgas e a grande diversidade de plantas 

aquáticas e ribeirinhas que pode existir numa piscina biológica fazem 

com que estes sistemas sejam rapidamente colonizados por uma grande 

variedade de organismos. Graças à existência das plantas aquáticas, as 

piscinas biológicas também criam habitats para vários grupos de 

macroinvertebrados como, por exemplo, as larvas de libelinhas e libélulas 

e para vertebrados, como é o caso, dos anfíbios e répteis (Geraldes et al., 

2014). De salientar que muitos dos anfíbios observados se reproduzem 

nas piscinas biológicas. Nas redondezas das piscinas biológicas também 
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é possível observar aves típicas dos ecossistemas ribeirinhos e detetar a 

presença de lontra.  

Piscinas biológicas e qualidade da paisagem 

Uma paisagem heterogénea, isto é, com uma grande diversidade de 

habitats, é a chave para a manutenção e incremento da biodiversidade. 

Atualmente, é bem conhecido o papel dos charcos e pequenos lagos, quer 

naturais, quer construídos, na conservação da biodiversidade à escala da 

paisagem (Semlitsch, 2002; Burne e Griffin, 2005; Nicolet et al., 2007; 

Cereghino et al., 2008; Picazo et al., 2012; Robson et al., 2013). Devido ao 

facto de aumentarem consideravelmente a heterogeneidade da paisagem, 

globalmente, os pequenos lagos e charcos suportam consideravelmente 

mais espécies do que outros ecossistemas aquáticos de maior dimensão. 

Os charcos e pequenos lagos, como as piscinas biológicas, criam 

conexões “stepping stones”, ou seja, “trampolins ecológicos” que facilitam 

os fluxos de algumas espécies entre os principais habitats aquáticos que 

ocorrem na paisagem, tornando-se assim, importantes para a 

conservação de espécies raras. Outro aspeto importante é que estes 

sistemas também funcionam como refúgios para muitas outras espécies. 

Os charcos e pequenos lagos amenizam os efeitos das inundações e das 

secas, contribuem para a purificação da água e são sumidouros de dióxido 

de carbono. Para além disso, têm um importante valor estético, lúdico, 

educativo e científico. Considerando, que os charcos e pequenos lagos 
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representam uma das mais importantes reservas de água doce em termos 

globais (EPCN, 2008), urge conservar, gerir adequadamente em rede os 

sistemas atualmente existentes e construir novos com o objetivo de 

incrementar de forma significativa a heterogeneidade da paisagem e, 

consequentemente, a biodiversidade. Actualmente, em Portugal, existem 

mais de 170 piscinas biológicas. Estas infra-estruturas contribuem de 

forma crucial para a melhoria da qualidade e heterogeneidade da 

paisagem (Figura 4), para a conservação da biodiversidade e dos recursos 

hídricos como os consequentes benefícios ambientais, estéticos, lúdicos, 

económicos e sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4- Contribuição das piscinas biológicas para a qualidade da paisagem 
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Considerações finais 

Numa época em que urge implementar construções sustentáveis, quer 

em espaços privados, quer em espaços de uso público (Tirone & Nunes 

2010), as piscinas biológicas são uma alternativa cada vez mais válida às 

piscinas convencionais. Nestes lagos construídos são imitados e recriados 

os processos ecológicos que ocorrem nos ecossistemas naturais. São, 

assim, espaços de lazer de baixo impacto ambiental. Como não são 

utilizados produtos químicos sintéticos para a depuração da água, as 

piscinas biológicas não contribuem para a contaminação dos sistemas 

aquáticos adjacentes. É também de salientar, que os materiais utilizados 

na sua construção são recicláveis e que a circulação da água é feita com 

recurso a bombas que funcionam a energia solar. Apesar dos custos de 

construção serem semelhantes aos de uma piscina convencional, os 

custos de manutenção são muito mais baixos. As piscinas biológicas são 

também uma solução interessante para projectos de turismo rural, pois 

muitos destes projectos localizam-se em áreas protegidas ou em zonas 

rurais onde é importante reduzir o mais possível os impactos causados 

por actividades turísticas (ver Resolução do Conselho de Ministros nº. 

112/98 de 25 de Agosto). Apesar de as piscinas biológicas serem, ainda, 

desconhecidas do grande público, em Portugal, existem mais de 170 

destas infra-estruturas, sendo várias de uso turístico. No distrito de 

Bragança, são de salientar, as piscinas biológicas de uso turístico 
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existentes na Casa dos Marrões (turismo rural na Aldeia de Vilarinho) e 

no Parque Biológico de Vinhais.  
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